
Abstract

This text deals with  the use of the tr ipartite system  of nom inal anaphoric
dem onstratives in  European  Portuguese, focusing on  narrative contexts of use. The
basic assum ption  that sustains the analysis presen ted is that the variation  in  the use
of the th ree available form s is determ ined by pragm atic reasons. It is suggested that
the dom ains of reference created in  such  contexts distinguish  between  two basic
uses, nam ely ‘este N’ (corresponding to ‘th is N’ in  English) vs ‘esse N’ and ‘aquele N’
(both  corresponding to ‘that N’ in  English), and that the perspective of the enun-
ciation  assum ed explains the difference in  the use of the latter  form s. On the whole,
it is pu t forward that the uses here discussed ilu traste (part of) one of the functions
carried ou t by these linguistic expressions in  discourse.

Palavras-ch ave : descrições dem onstrativas, anáfora, dom ínios de referência,
narrativa, perspectiva de enunciação, discurso indirecto.

1. Apresentação  da questão

Qualquer reflexão sobre dem onstrativos não pode contornar o
facto de que se trata de un idades indexicais, isto é, de un idades que
apontam , m ostram  ou  localizam  (para um  in terlocutor) um  determ i-
nado elem ento num  determ inado contexto (Corn ish , 1999).

A m anifestação m ais básica da indexação é a deixis (Lyons, 1977;
Corn ish , 1999), que Bühler, (1967) en tende com o a propriedade de
localizar  um  referen te num  determ inado cam po deictico (cam po
de m ostração ou  de percepção) em  função do cen tro deictico ou
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«origo», constitu ído pelas coordenadas espácio-tem porais defin idas
pelo locutor, e que Lyons (1977: 637) define com o

«the location and identification of persons, objects, events, processes
and activities being talked about, or  referred to, in  relation  to the spatio-
tem poral context created and sustained by the act of u tterance and the
participation  in  it, typically, of a speaker and at least one addressee.»

Desta form a, a deixis está associada à localização de novas en ti-
dades (‘novas’ no sen tido em  que não estavam  no foco de atenção do
in terlocutor) no cam po perceptivo com um  constitu ído pelo contexto
físico da enunciação (Fonseca, 1994; Corn ish , 1999). Halliday & Hasan
(1976) cham am  exofórico a este uso deictico das expressões indexicais.

O uso endofórico (Halliday & Hasan , idem ), apesar de derivado
do exofórico (Buhler, 1967; Lyons, 1977; Corn ish , 1999), é um  pro-
cesso de localização diferente porque o procedim ento indexical se atém
ao cam po de m ostração delim itado pelos m arcos criados pelo próprio
discurso (cf. 1984; Fonseca, 1994; Corn ish , 1999).

Os dem onstrativos este, esse e aquele são expressões linguísticas
in dexica is paradigm áticas, u sadas exofór ica  e en dofor icam en te.
Exoforicam ente, orien tam  a atenção do in terlocutor para en tidades
presentes no contexto físico da enunciação em  função da diferen te
escala de valores de distância que codificam  relativam ente ao origo da
m ensagem . Em  português, essa escala é tr ipartida e com um m ente
entendida com o a m arcação da localização do referen te, desde proxi-
m idade m áxim a ao locutor (este), passando pela m arcação de um a
m aior proxim idade ao in terlocutor (esse), até à m arcação da m aior
distância  em  relação à  posição dos dois in ter locu tores (aquele)
(Oliveira, 1988; Mira Mateus et al., 2003).

Endoforicam ente, o principal uso que é dado aos dem onstrativos
é o de orien tar  a atenção do in terlocutor para referen tes in troduzidos
no universo da referência criado pelo próprio discurso, de que resu lta
o estabelecim ento de redes de ligação ou  coesão discursiva (Haliday &
Hasan , 1976):

«In interactional contexts, they are often used exophorically, pointing
to participants in  the im m ediate context, where the situation  desam bi-
guates the referen t. In  (…) texts, on  the other hand, this and that are
m ore often  used endophorically to m ake links between  segm ents of text»
(Schleppegrell, 2004: 63-64) 1.
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1 Note-se que cada um  desses usos não é exclusivo de cada um  desses contextos
(cf. Carvalho, 1984). Com  efeito, os dem onstrativos podem  usar-se endoforicam ente com



In tradiscursivam ente, as expressões indexicais podem  funcionar
anafórica ou  cataforicam ente (Fonseca, 1994). A anáfora consiste basi-
cam ente num  ‘apontar’ para um  referen te previam ente enunciado no
discurso, um a instrução discursiva que leva a atenção do in terlocutor
para essas en tidades (Pereira, 2005 a,b). Em  palavras de Bühler (1967:
198), «el contexto de decir, que se va haciendo, se eleva él m ism o a
cam po dem ostrativo, cuando m ostram os anafóricam ente», opondo-se
dessa form a à catáfora, que é o processo através do qual se ‘aponta’
para um  referen te que é, em  term os gerais, im ediatam ente depois
in troduzido no discurso. Neste texto, detenho-m e no funcionam ento
anafórico de (algum as) expressões dem onstrativas.

O âm bito da localização dos referen tes dos dem onstrativos anafó-
ricos, que passa a ser  o un iverso do discurso, é um a alteração im por-
tan te im posta a estas un idades pelo uso endofórico e afecta igualm ente
descrições e pronom es dem onstrativos. Esta não é, todavia, a  ún ica
transform ação que se observa no uso anafórico dos dem onstrativos.
Existe um a segunda alteração m uito sign ificativa, que, no en tan to,
afecta desigualm ente descrições e pronom es dem onstrativos. Assim ,
em  contexto endofórico, os pronom es são usados para m arcar valores
reais de m aior ou m enor distância do referente no contexto do universo
discursivo, com o se observa no exem plo (1):

(1) «Segundo Maria do Carm o Mendes, as relações en tre a sua
fam ília e a vizinha nunca foram  ‘as m elhores’. Há até um  processo de
despejo litigioso em  curso tendo em  vista o afastam ento da alegada
agressora da propriedade da fam ília de Carm o Mendes. Esta relaciona a
presum ível agressão com  estas desavenças e adian ta que a vizinha é
considerada m entalm ente descapacitada» (Público, 13 de Maio de 2005,
itálico m eu).

Neste exem plo, o pronom e dem onstrativo esta refere-se à en tidade
m ais próxim a na sequência discursiva, ‘Carm o Mendes’, e não às
unidades ‘fam ília de Carm o Mendes’ ou  ‘alegada agressora’, referen tes
potenciais dada a concordância m orfológica. Isto é, através dos pro-
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função deictica, com o adian te se verá nesta m esm a secção (veja-se o exem plo (3) e a nota
(9)) com o tam bém , no contexto de in teracção in presentia, para referir  en tidades cu ja
existência é apenas discursiva, tal com o se aprecia no seguin te exem plo, excerto de um a
in teracção au tên tica em  contexto oral:

(1) – «Lem bras-te da Ana de Lisboa?
– «A baixinha?
– «Sim . Acho que essa rapariga se perdeu  na droga.»



nom es dem onstrativos «hay tam bién  una m ostración  de lugares en
la estru ctu ra  do d iscu rso» (Bü h ler, 1967: 195), e este va lor  tem  
claram ente origem  no uso exofórico original (cf. Lyons, 1975, 1977;
Halliday & Hasan , 1976; Halliday, 1994; Eguren , 1999).

Diferen tem ente dos pronom es, a determ inação do referen te de
um a descrição dem onstrativa anafórica no universo do discurso não
resu lta dos valores de distância codificados na form a dem onstrativa,
ao contrário do que aconteceria no uso dessas m esm as expressões
num a eventual situação de identificação exofórica 2. Por ou tras pala-
vras, nestes casos o referen te desses dem onstrativos não é necessaria-
m ente nem  o m ais próxim o nem  o m ais longínquo no contexto da enun-
ciação (cf. Oliveira, 1988). Isso observa-se no paradigm a de exem plos
(2), o prim eiro, original; os restan tes, adaptados:

(2) «Até se descobrir  o m icroscópio, nada se sabia acerca da estru-
tura coular. O prim eiros que tiveram  acesso àquele aparelho ficaram
pasm ados peran te a im ensidão de m inúsculos seres contidos num a gota
de água de um  charco» (Antoniou , E . et al., 1994: 12, itálico m eu).

(2a) Até se descobrir  o m icroscópio, nada se sabia acerca da estru-
tura celu lar. Os prim eiros que tiveram  acesso a esse aparelho ficaram
pasm ados peran te a im ensidão de m inúsculos seres contidos num a gota
de água de um  charco.

(2b) Até se descobrir  o m icroscópio, nada se sabia acerca da estru-
tura celu lar. Os prim eiros que tiveram  acesso a este aparelho ficaram
pasm ados peran te a im ensidão de m inúsculos seres contidos num a gota
de água de um  charco.

Este paradigm a de exem plos m ostra com o o contexto anafórico
altera sign ificativam ente o funcionam ento do valor indexical original
das descrições dem onstrativas. Um a das questões m ais pertinen tes que
se colocam  no m om ento de explicar o funcionam ento do sistem a de
dem onstrativos anafóricos em  português europeu 3 diz respeito preci-
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2 Em  Pereira (em  preparação), m ostro que, no caso das descrições dem onstrativas
anafóricas, a  determ inação do referen te se deve, em  prim eira instância, a  razões con-
textuais atinen tes ao tipo de relação de coerência estabelecida en tre as proposições
(cf. Pereira 2005b).

3 É relevante notar  que o funcionam ento discursivo destas expressões no portu-
guês do Brasil é m uito diferen te do seu  funcionam ento no português europeu , e que
neste texto apenas se faz referência a esta ú ltim a realidade linguística. Assim , qualquer
uso da expressão ‘português’ deve in terpretar-se, neste texto, com o exclusivam ente 
referen te a ‘português europeu’.



sam ente à razão que subjaz à distr ibu ição de cada um a das três form as
das descrições dem onstrativas disponíveis. Neste texto, abordo exclu-
sivam ente esta questão, focando a m inha atenção nos usos destas
unidades linguísticas em  contexto narrativo. A análise e os argum entos
que agora apresen to desenvolvem  os in troduzidos em  Pereira (2005c).

2. Descrições dem onstrativas nom inais anafóricas e  dom ínios
de  referência

A explicação que aqui proponho para a distr ibu ição das descri-
ções dem onstrativas em  contexto narrativo em  português ancora-se
em  noções desenvolvidas por Maes (1996) para dar conta do sistem a
de descrições dem onstrativas anafóricas em  holandês. No en tan to,
e porque o sistem a de dem onstrativos que este au tor caracteriza é
binário, as noções que assum o de Maes são necessariam ente com ple-
m entadas por ou tras noções com  que procuro dar conta da distr ibu i-
ção do sistem a ternário do português. Com o refere Fonseca (1994: 17),

«[a] aplicação a um a língua de um a h ipótese teórica que foi
baseada na observação de ou tras línguas desem penha um  papel im por-
tan te com o form a de testar  a validade dessa h ipótese e pode, assim ,
contribu ir  ou  para in firm á-la com o h ipótese generalizável ou  para
com pletá-la tornando a sua validade universal m ais provável.»

Aliás, tam bém  as h ipóteses desenvolvidas por F. I. Fonseca para
dar conta do funcionam ento do sistem a tem poral do português serão
alvo de aplicação neste trabalho. Antes de apresen tar  essa proposta
explicativa, descrevo m uito sum ariam ente a proposta original de Maes
(1996).

Maes (1996) propõe que a distr ibu ição das duas form as dem ons-
tra tivas em  con textos endofór icos em  holandês (<deze> e <die>)
obedece a razões de natureza pragm ática, em  que são cen trais a noção
de dom ínios de referência e o tipo de relação que num  discurso se 
estabelece en tre locutor, referen te e in terlocutor (Maes, 1996: 163).

Maes assum e a existência de dois dom ínios de referência insti-
tu ídos em  qualquer discurso (cf. Bühler, 1982): um  dom ínio consti-
tu ído pela situação de enunciação do próprio discurso, que designa
de Dom ínio Referencial Deictico (daqui em  dian te, DRD); ou tro, que
designa de Outro Dom ínio Referencial (daqui em  dian te, ODR), cons-
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titu ído pelo ‘estado de coisas represen tado’, pelo conteúdo do próprio
texto 4/5. A figura 1 esquem atiza esta distinção básica:

Figura 1: Os dom ínios de referência DRD e ODR institu ídos num  discurso,
segundo Maes (1996).

Além  disso, assum e que, em  contextos de uso anafórico, o sen tido
indexical básico codificado na sem ântica das descrições dem onstra-
tivas (que, com o ilustram  as várias versões do exem plo 2, perde a 
capacidade de localizar en tidades em  função de um a escala de valores
de proxim idade física) é ‘redefin ido’, passando a sua função a ser  a de
associar  os referen tes a cada um  destes dom ínios de referência.

Dito de ou tro m odo, para Maes (1996) a função da com ponente
indexical das descrições dem onstrativas no discurso anafórico é, em
cada caso, exclusivam ente, a  de apontar para um  desses dom ínios de
referência 6. Maes sugere que a associação pragm ática que daí resu lta

Domínio Referencial Deictico / DRD 
Nível enunciativo do discurso 

Outro Domínio Referencial / ODR 
Nível representacional do discurso 
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4 Maes (1996) não faz uso das expressões ‘estado de coisas representado’, ‘conteúdo
do próprio texto’ ou  ‘n ível represen tacional’ para caracterizar o dom ínio de referência
ODR. A u tilização destes predicados aplicados a ODR é da m inha responsabilidade.

5 Esta divisão corresponde à divisão, sugerida por E . Benveniste, en tre dois n íveis
de enunciação – discurso e h istória – que F. I. Fonseca tom ou para explicar a organi-
zação do sistem a verbal do português (cf. Fonseca, 1994). Maes não se refere em
nenhum  m om ento a essa divisão, apenas às ideias de K. Bühler sobre o cam po deictico
da linguagem , base tan to da sua proposta com o da de Benveniste.

6 Nessa m edida, a proposta de Maes dá um  passo em  fren te relativam ente à h ipó-
tese desenvolvida por Kleiber (1984, 1994), que se lim ita a constatar  que a redefin ição
do valor deictico original que afecta os dem onstrativos usados anaforicam ente se traduz
num  apontar genérico e obrigatório para o contexto da enunciação dessas form as
(procedim ento que designa de token reflexivité) (cf. Pereira 2005a). É  tam bém  relevante
notar que a proposta de Maes in troduz especificações fundam entais nas seguin tes pala-
vras de Lyons (1977: 670): «[a]naphora involves the transference of what are basically
spatial notions to the tem poral dim ensions of the context-of-u tterance and the interpre-
tation of deictic location in term s of w hat m ay be called location in the universe of
discourse» (itálico m eu).



se traduz em  diferen tes usos das descrições dem onstrativas, cada qual
originando diferen tes consequências pragm áticas sobre a form a com o
a inform ação é transm itida ao in terlocutor (Maes, 1996: 138-139) 7.

O uso m ais básico das descrições dem onstrativas que Maes 
identifica é o ‘localizador’. De acordo com  este au tor, o uso localizador
da descrição dem onstrativa deze N (a que tam bém  se refere com o self 
referential use) traduz-se na associação do referen te ao dom ínio DRD.
Neste caso, tal associação m ostra ao in terlocutor que o enunciador
lida com  o referen te no m om ento da enunciação do próprio discurso,
de tal form a que o próprio dem onstrativo se pode substitu ir  pela
expressão em  questão neste texto / neste discurso, devendo o referen te
ser pragm aticam ente in terpretado em  função dessa associação (Maes,
1996:173) 8. Esse uso é evidente no exem plo (3) 9:

(3) Er zijn  dit jaar in dit land vierhonderdtwintig m oorden gepleegd
(Maes, 1996:140, itálico original).

(este ano neste país quatrocentos e vin te assassinos foram  ju lgadas).

Por ou tro lado, Maes defende que a descrição dem onstrativa die N
associa o seu  referen te a ODR, isto é, a  um  dom ínio de referência não
coincidente com  o da enunciação. A propósito deste funcionam ento,
um dos usos localizadores que Maes identifica é o uso narrativo,
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7 Ainda com  base nas ideias de Bühler (1982), nom eadam ente na assunção de que
o cam po deictico da linguagem  hum ana é constitu ído pelos pontos de coordenação eu,
aqui e agora, Maes propõe que cada um  dos dom ínios de referência institu ídos por um
discurso é estru turado em  determ inados pontos de coordenação ou  pontos de refe-
rência. Segundo Maes, DRD inclu i os pontos tem po, espaço, escritor/autor e discurso 
[t, e, a , d]; o dom ínio referencial ODR inclu i os pontos tem po, espaço, leitor [t, e, l].
Segundo Maes, quando o uso das descrições dem onstrativas associa o referen te com
tem po, espaço e discurso (t, e, d), dá origem  a um  uso localizador; quando o uso das
descrições dem onstrativas associa o referen te ao au tor/escritor  ou  leitor  (a/l) cria um  uso
relacional. Por lim itações de espaço, não exploro a relevância da distinção en tre os
pontos de coordenação postu lados por Maes, não obstan te faça uso das noções relativas
aos diferen tes usos dos dem onstrativos (veja-se a seguir  no texto).

8 Segundo Maes, a form a dem onstrativa associada com  DRD constitu i a  classe
básica dos dem onstrativos, porque, en tre ou tras razões, o DRD é o ún ico dom ínio de
referência que tem  de ser  obrigatoriam ente pressuposto em  qualquer texto; porque
exprim e essa associação em  qualquer discurso; e ainda porque, nas línguas em  que
apenas existe um a versão das descrições dem onstrativas na linguagem  escrita, esta
corresponde à form a de dem onstrativo de self-reference.

9 Este exem plo é am bíguo por falta de in form ação contextual que perm ita escla-
recer se o referen te acedido está previam ente presen te no universo discursivo (caso de
uso anafórico) ou  se, pelo contrário, é in troduzido nesse m om ento (caso de uso verda-
deiram ente deictico).



através do qual o referen te é associado ao dom ínio de referência criado
pelo conteúdo da narrativa 10:

(4) Laatst keek ik naar het ach t uur journaal. Daar werd m elding
gem aakt van  een  bezoek van  prem ier Lubbers ann  China. «Lubers», zo
zei de n ieuwslezeres aan  het eind van  het berich t, «zat aan  een  groots
banket. Met stokjes». En  precies op dat m em ent zag je onze m in ister-
president m et stokjes eten  (Maes, 1996: 158, itálico original).

(há algum  tem po vi as notícias das 8. Havia um a reportagem  sobre
a visita do Prim eiro Ministro Lubbers à China. «Lubbers», disse o jorna-
lista no fim  da reportagem , «foi convidado para um  grande banquete.
Com  pauzinhos». E exactam ente nesse momento/naquele momento podia
ver-se o nosso Prim eiro Ministro a com er com  pauzinhos).

Para além  do uso ‘localizador’, Mas defende que deze N e die N,
cada qual dentro dos respectivos dom ínios de referência, podem  assu-
m ir um  uso ‘relacional’, novam ente diferen te em  cada caso. Assim ,
sugere que deze N pode ser usado para m arcar um  valor relacional
desigual en tre o au tor e o leitor  (Maes, 1996: 173). Através da escolha
deste dem onstrativo, o au tor deixa claro que é o seu  ponto de vista que
prevalece, o referen te é por ele ‘au toritariam ente’ descrito, perspecti-
vado e avaliado, e o leitor  é convidado a aceitar  esse ponto de vista 11:
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10 Para além  deste uso diegético, Maes (1996) iden tifica um  segundo uso da
descrição dem onstrativa die N, que designa de factual:

(i) In  de grote steden  neem t de luchtvervuilingi toe. Die luchtvervuiling (i.e., de
luchtvervuiling die in de grote steden w erkelijk toeslaat)i is het gevolg van  wanbeleid
(Maes, 1996:143, itálico original).

(nas grandes cidades a poluição atm osférica está a aum entar. Essa poluição atm os-
férica / ? Aquela poluição atm osférica (i.e., a poluição atm osférica que realm ente atinge as
grandes cidades) é um  resu ltado de m á política).

Neste caso e segundo Maes, o dem onstrativo sugere factualidade porque associa o
referen te ao dom ínio referencial constitu ído pelo ‘m undo real’ (Maes, 1996: 142).

Este uso não é alvo de atenção neste texto, que trata apenas do uso diegético, m as,
a m eu ver, a in terpretação que o au tor faz deste uso não é a m ais correcta. Repare-se que,
por exem plo, os usos narrativos, aos quais Maes opõe o uso factual, não são necessaria-
m ente ficcionais. Aliás, o exem plo (4), dado pelo au tor, m ostra-o convincentem ente.
Essa explicação passará, talvez, pela sobreposição dos dois n íveis referenciais DRD e
ODR nos discursos não narrativos, e está, com o refere Oliveira (1988: 29) relacionada
com  questões de Tem po e de Aspecto. Parece-m e igualm ente in teressan te notar  a difi-
cu ldade no uso da descrição aquele N na glosa do exem plo dado pelo au tor. Este facto
indicia com plexidade na distr ibu ição das descrições dem onstrativas nesse tipo de
contextos em  português, questão que procurarei explorar fu turam ente.

11 O efeito de ‘au toridade sobre o referen te’ que se consegue através do uso do
dem onstrativo no exem plo (5) é especialm ente evidente ao ser  reforçado pela estru tura
paren tética («com o eu  gostaria de cham ar»).



(5) Deze sprankelende w ereld van passie, zoals ik dat zou  willen
noem en, is eigen  aan  de schrijver (Maes, 1996:144, itálico original).

(este resplandencente m undo de paixão, com o eu  gostaria de lhe
cham ar, é peculiar  ao au tor).

Por ou tro lado, no dom ínio referencial ODR, o dem onstrativo die
N pode ser usado para assinalar  um  valor pragm ático de igualdade
relacional en tre o locu tor e o in terlocutor, sendo o leitor  levado a
inferir  que o referen te está contido num  universo referencial que o
autor partilha com  ele, acabando dessa form a por ser  activam ente
envolvido na construção da in terpretação 12:

(6) Die spanning van die tw ee w erelden, begrijp je. (Maes, 1996:144,
itálico original)

(essa/aquela tensão dois dois m undos, tu  com preendes/sabes).

Os usos localizador e relacional das descrições dem onstrativas,
com o o próprio au tor reconhece,

«cannot and do not always have to be discrim inated neatly. In  fact,
there are natural com binations between  them  which  are often  un ited
with in  the sam e dem onstrative occurrence. For exam ple, notions such
as narrativity (…) and reader’s appeal (…), as well as exposition on the
spot (…) and unequal relational m ode (…) can  be com bined in  the sam e
dem onstrative» (Maes, 1996: 150).

Na análise que sugiro para o funcionam ento destas expressões
nas narrativas em  português, assum o que o uso relacional é, em
cada caso, constru ído sobre o uso localizador básico, estando am bos
valores sem pre presen tes em  qualquer  u tilização destas form as
linguísticas, m uito em bora o uso relacional possa ser  destacado em
função da in tenção do locutor e do uso de expressões que ‘m arcam ’
a sua atitude relativam ente ao referen te, ta l com o nos exem plos 
(5) e (6), acim a.
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12 Neste caso, o efeito pragm ático de «igualdade relacional e apelo ao leitor» que
se consegue através do uso do dem onstrativo é especialm ente evidente ao ser  reforçado
pela estru tura paren tética «tu  com preendes /sabes».



3. Descrições dem onstrativas e  dom ínios de  referência
em  discurso  narrativo  em  português

As noções de ‘dom ínios de referência’, de ‘diferen tes usos em
cada um  desses dom ínios de referência’ e de ‘in ferências pragm áticas
associadas a cada um  desses usos’ lançam , a m eu ver, algum as das
bases teóricas necessárias para o en tendim ento do funcionam ento
das descrições dem onstrativas anafóricas no discurso narrativo em
português.

Um  prim eiro indício dessa possibilidade é dado pela tradução dos
exem plos originais de Maes, inclu indo os apresen tados neste texto.
Essa tradução separa claram ente a form a dem onstrativa associada a
DRD, correspondendo em  português a u tilizações do dem onstrativo
este N (cf. glosas dos exem plos 3 e 5), da form a dem onstrativa
associada a ODR, que corresponde em  português às form as esse N e
aquele N (cf. glosas dos exem plos 4 e 6) 13. Em  função destes factos,
assum o que, em  português, o dem onstrativo este N funciona no discurso
narrativo para associar  o seu  referen te ao dom ínio referencial insti-
tu ído pela enunciação da narrativa (DRD). Nesse caso, transm ite-se
a inform ação pragm ática de que o que se diz sobre o referen te recai
sob a responsabilidade do narrador ‘enquanto enunciador do discurso’.
O exem plo (7) ilustra esse uso:

(7) «No que ele se m ostrava um  barra sem  igual era em  puxar de
rifões, uns a pêlo de conversa, ou tros sem  propósito algum , com o se terá
observado do decorrer  desta história [na história que estou a contar]»
(Cervantes, 2000: 471, itálico m eu).

Ainda em  função dos dados acim a evocados, assum o que, em
discurso narrativo em  português, esse N e aquele N associam  os seus
referentes a ODR, isto é, ao dom ínio referencial desenhado pela própria
narrativa. O exem plo (8) ilustra essa dupla u tilização:

(8) «Encheu-se de paciência e pôs-se a m eter um  pouco de r igor
m asculino naquele juízo avariado. Não havia feitiços. O povo, ignoran te,
é que acreditava nesse e noutros disparates» (Torga, 1999: 100, itálicos
m eus).
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13 A m esm a correspondência é regular en tre os usos de dem onstrativos de ou tras
línguas e do português. É  o caso, por exem plo, do inglês this e that, que correspondem
a este e a esse / aquele, respectivam ente.



A hipótese explicativa que assum o aqui para o funcionam ento dos
dem onstrativos em  uso anafórico encontra um  im portan te respaldo
na proposta de F. I. Fonseca sobre a distr ibu ição do sistem a verbal
em português. Esta au tora defende a existência de dois n íveis básicos
de enunciação e de dois sistem as verbais funcionais em  cada um
desses n íveis:

«a distinção, no sistem a verbal, en tre tem pos da narrativa e tem pos
do discurso corresponde à separação de duas séries de tem pos que se
opõem  quanto ao m odo de sign ificar a relação tem poral deíctica. Isto é,
um a série de tem pos que m arcam  um a relação tem poral directa com  um
ponto de referência coincidente com  a situação de enunciação e um a
outra série de tem pos que m arcam  um a relação tem poral directa com
um  ponto de referência an terior ao do próprio enunciado e só se
reportam  pois, indirectam ente, à  situação de enunciação. A existência
destes dois n íveis básicos de enunciação e a correlativa determ inação
de duas séries de tem pos dentro do sistem a verbal parece-nos poder ser
postu lada com o princípio geral» (Fonseca, 1994: 47-48).

Fonseca sugere, além  disso, a obtenção de efeitos pragm áticos em
cada um a dessas séries de tem pos relacionados com  valores de m aior
e de m enor distanciam ento em  relação àquilo que se enuncia:

«A possibilidade de ‘desenraizam ento’ relativam ente às coorde-
nadas enunciativas, característica da série inactual, perm ite ao su jeito
falan te m arcar, u tilizando-a, um  m aior  distanciam ento em  relação
àquilo que enuncia, um  distanciam ento, em  sum a, en tre o enunciado e
a enunciação» (idem : 55).

A proposta de análise que aqui apresen to é paralela à de Fonseca
porque assum o a existência de dois dom ínios de referência básicos
evocados num  discurso e proponho a existência de duas séries de
dem onstrativos correspondentes e de diferen tes efeitos pragm áticos
em  cada caso. Todavia, a  fusão das duas explicações não é possível por
causa da noção de anáfora u tilizada nos dois casos. Fonseca distingue
o subsistem a tem poral deictico, que ancora a referência no tem po
de enunciação, de um  segundo subsistem a tem poral, que designa de
‘anafórico’, que ancora a referência nos pontos de referência da narra-
tiva, e classifica aquele de prim ário e este de secundário e in term e-
diário relativam ente ao tem po da enunciação. Na m inha proposta,
pelo contrário, não existe um  sistem a de dem onstrativos só deicticos e
outro só anafórico. Sendo verdade que ‘este N’ é o ún ico dem onstrativo
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que opera ao n ível do DRD, o dom ínio de referência deíctico criado
pela enunciação do texto, pode, no en tan to, aí referir  deictica e anafo-
ricam ente, acedendo a um a en tidade nova (cf. a  nota 9) ou  previa-
m ente referida no discurso, respectivam ente (cf. secção 1.; cf. Pereira,
2005 a,b).

3.1. Os u sos dos dem on strativos an afóricos esse N  e aqu ele N
em  con tex to n arrativo e a n oção de perspectiva de en u n -
ciação

Qualquer  narrativa institu i a  represen tação de um  estado de
coisas, a  diegese propriam ente dita, constitu indo, na tipologia de Maes
(1996), um  dom ínio de referência de tipo ODR, que, neste tipo de
discurso, é, claram ente, o n ível referencial principal (cf. Fonseca,
1994). Com o já an tes referido, a existência de três dem onstrativos
em português e, m uito especificam ente, a  distr ibu ição de esse N e
de aquele N em  ODR coloca um  desafio claro à proposta de Maes,
absolu tam ente dicotóm ica.

A variação que se observa no uso de esse N e de aquele N não é
explicável através da postu lação, para o português, de sub-dom ínios
referenciais, para além  dos postu lados por Maes. Não é lógico pensar
que o português (ou  o espanhol, que tam bém  apresenta um  sistem a
de três dem onstrativos) se distinga das restan tes línguas porque esse N
ou aquele N associam  o referen te a dom ínios de referência não dispo-
n ibilizados nas ou tras línguas 14.

Assum indo precisam ente que esse N e aquele N associam  o seu
referen te ao m esm o dom ínio de referência (ODR), a dificu ldade em
explicar a natureza ternária do sistem a de dem onstrativos em  portu-
guês reduz-se, em  m inha opin ião, à  necessidade de com plem entar
essa explicação com  um  segundo constru to que esclareça a diferença
no seu  uso. Nesta secção, sugiro que, em  contexto narrativo, o uso de
esse N e de aquele N é diferenciado e diferenciável a partir  da noção
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14 Oliveira (1988: 42) tam bém  faz referência à m aior com plexidade no funciona-
m ento das descrições dem onstrativas anafóricas esse N e aquele N relativam ente a 
este N: «O Português dispõe de um  sistem a m ais com plexo do que o de ou tras línguas
e isso desencadeia algum as consequências, nom eadam ente no que diz respeito a esse e
a aquele, pois relativam ente a estes a referência não parece ser  tão obviam ente directa
com o com  este».



de perspectiva de enunciação ou ponto de vista com  que a h istória é
contada e, consequentem ente, com  que o referen te é apresen tado 15.

Segundo Lin tvelt (1981: 42), «[l]a perspective narrative concerne
la perception  du  m onde rom anesque par un  su jet-percepteur: narra-
teur ou  acteur. La perception  se défin it com m e ‘action  de connaître,
de percevoir  par l’esprit et les sens’ (Larousse)». Evocando defin ições
in troduzidas por Genette, Lin tvelt (1981: 29-30) especifica que a cate-
goria ‘perspectiva narrativa ou  ponto de vista’ diz respeito, portan to,
à m arcação, na narrativa, da in form ação sobre ‘Quem  vê? Qual é o
personagem  cujo ponto de vista orien ta a narrativa’, distin ta da de
‘Quem  narra? Quem  fala?’. Assim  sendo, o narrador (que é quem  conta
a história) tem , no discurso narrativo e recorrendo à categoria ‘ponto
de vista ou  perspectiva narrativa’ a possibilidade de apresen tar  factos
com o sendo por ele percebidos ou , alternativam ente, com o percebidos
por um a personagem . E  Lin tvelt (1981: 29-30) sublinha que, m esm o
nas narrativas hom odiegéticas, se deve m anter a distinção funcional
en tre narrador e personagem . Isto é, m esm o nas narrativas em  que
o narrador é um a das personagens, existe m arcação dos diferen tes
pontos de vista ou  perspectivas de cada um a dessas instâncias.

Considero que em  português esse N e aquele N servem , no discurso
narrativo, precisam ente a m arcação linguística de diferen tes pontos
de vista de percepção da h istória, o que se traduz na associação dos
referen tes a valores pragm áticos distin tos en tre si e distin tos ainda
dos postu lados por Maes (1996).

Mais especificam ente, proponho que esse N é a form a que o narra-
dor usa quando narra os factos a partir  da perspectiva da personagem .
Desta form a, o leitor  pode inferir  que o referen te é apresen tado tal
com o foi percebido pela personagem  ‘no m om ento em  que o experi-
m entou’. Creio que este efeito se aprecia no seguin te exem plo:

(9) «Resolvi evitar  in tim idades e ater-m e ao isolam ento próprio
de quem , pobre e sem  valim ento, se encontra em  terra hostil. Nessa
disposição de espírito larguei a hospedaria e passei m uitos m eses, fugido
a convivências e albergado, por preço m ódico, em  casa de um  guarda
florestal» (Teixeira Gom es, 2002: 48, itálico m eu).
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15 Aliás, a  noção de perspectiva de enunciação / ponto de vista é tam bém  utilizada
na explicação do uso de este N, em bora, nesse caso, relativa à perspectiva criada pela
enunciação do discurso, que é diferen te da da narração da h istória aí (eventualm ente)
inclu ída.



Por sua vez, sugiro que aquele N é a form a que o narrador usa
quando narra os factos através ‘dos seus olhos de narrador’, um  ponto
de vista que obtém  exclusivam ente da sua perspectiva de narrador
alheio à h istória contada 16. Desta form a, com  o uso de aquele N no
exem plo (10), o leitor  pode inferir  que o referen te é apresen tado pelo
narrador ‘enquanto observador alheio e diseur’, que ‘conta agora’ algo
‘vivenciado’ por um a personagem  ‘num  outro m om ento e num  outro
espaço’:

(10) «Coei-m e, pois, pouco a pouco à sua in tim idade e Monsenhor
m ostrou-m e a preciosíssim a colecção de m oedas e o álbum  de estam pi-
lhas, franqueando-m e ao m esm o tem po a sua biblioteca, herdada de um
tio – naquela fam ília tudo passava de tios a sobrinhos –…» (Teixeira
Gom es, idem : 52, itálico m eu).

A com paração da u tilização das duas form as m ostra que, através
do uso de esse N, o narrador m edeia a apresen tação da h istória através
da percepção das personagens, criando um  efeito de aproxim ação aos
factos represen tados e às vivências dessas personagens, enquanto,
através da form a aquele N, o narrador m arca um  afastam ento m áxim o
face a esses factos e a essas vivências.

Creio, enfim , que o facto de, nos exem plos (9) e (10), o narrador
ser hom odiegético não tem  qualquer in terferência nos efeitos obtidos.
Muito pelo contrário, parece-m e que os efeitos pragm áticos a que m e
refiro são particu larm ente apreciáveis através do confronto do uso das
duas form as nos dois casos, de que ressalta n itidam ente a m udança de
ponto de vista. Esses efeitos pragm áticos são especialm ente evidentes
no exem plo (10), em  que, quando usa o dem onstrativo, o narrador
está claram ente a abrir  um  parên tesis na narração dos factos ‘por ele’
vividos, portan to ‘saindo m om entaneam ente da perspectiva de perso-
nagem ’, para se refugiar na ‘perspectiva de narrador’, servindo o uso
do dem onstrativo aquele N essa m udança de perspectiva m om entânea.

Esta explicação para a escolha particu lar  en tre esse N e aquele N
no dom ínio de referência represen tacional ODR abre cam inho a postu-
lar  que, a través destas form as, o português dispon ibiliza aos seus 
u tilizadores estratégias discursivas inexisten tes nos sistem as binários
de dem onstrativos. Nessas ou tras realidades linguísticas, a  obtenção
dos efeitos pragm áticos que atr ibuo a estas form as linguísticas do
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tipo’ de form a indexical narrativa.



português deverá, supostam ente, ser  consegu ida através de ou tros
recursos.

3.2. O discu rso in d irecto com o evidên cia das sin gu laridades
de fu n cion am en to de esse N e de aquele N em  discu rso
n arrativo em  portu gu ês

Um  argum ento que considero relevante para a análise que pro-
ponho para o funcionam ento dos dem onstrativos nom inais anafóricos
esse N e aquele N em  discurso narrativo é dado pela observação do
seu funcionam ento na m odalidade de discurso indirecto: os dados
parecem  confirm ar que am bas un idades lexicais servem  a obtenção
dos efeitos pragm áticos acim a descritos.

O discurso indirecto é a reprodução de um  segm ento discursivo
(um  enunciado ou  um  pensam ento) que represen ta um  determ inado
estado de coisas e que está contido no discurso que represen ta o estado
de coisas, digam os, principal (Reyes, 1993, 1996). No quadro da teoria
de Maes (1996), o discurso indirecto traduz-se, portan to, no estabele-
cim ento de um  segundo dom ínio de referência represen tacional, m ais
especificam ente, num  ODR2, dentro de ODR1 17: em  ODR1, o narrador
narra os eventos protagonizados por personagens num  determ inado
espaço e tem po, e, den tro dessa narração, inclu i o relato de discursos
que represen tam  outros estados de coisas, que podem  (ou  não) ser  da
responsabilidade dos m esm os locutores (i.e., das personagens) e estar
situados num  tem po e num  espaço que podem  (ou  não) ser  os da
narrativa principal 18. O seguin te exem plo de uso do discurso indirecto
ilustra a configuração de um  dom ínio de referência ODR2 em  ODR1:

(11) «Naquela m anhã, com  hilros e andorinhas a sarabandear
bêbados de sol em  torno do m orrião da Sé, havendo cortado a direito
pelo cam inho m ais curto, apenas deu  cinco m inutos de cavaco ao 
Cabanilhas, que lhe saiu  com  a novidade, trom beteada nas gazetas, do
jesuíta em  Espanha que tinha fugido com  a m ulher de um  alcaide…»
(A. Ribeiro, 2002: 136, itálico m eu).

PARA A CARACTERIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO DAS DESCRIÇÕES DEMONSTRATIVAS [...] 157

17 Maes (1996: 141, nota 3) refere (m as não especifica) a possibilidade de exis-
tência de diferen tes ODR no discurso narrativo.

18 O discurso directo, que Maes não refere, é um a m odalidade enunciativa da
responsabilidade das personagens que naturalm ente tam bém  faz parte do dom ínio de
referência ORD1, constitu indo um  DRD2 dentro desse dom ínio de referência.



Neste m om ento da h istória, o narrador está a narrar  os eventos
protagonizados por um  padre de aldeia num  determ inado espaço e
tem po – i.e., está no quadro de um  ODR1 –, e, den tro dessa narração,
inclu i o relato do discurso do Cabanilhas, a  itálico no excerto. Esse
discurso relatado represen ta um  estado de coisas que sucedeu  a perso-
nagens situadas num a linha espácio-tem poral alheia à de ODR1. Este
exem plo é, por isso, um  caso claro de evocação de dois dom ínios repre-
sen tacionais, dois dom ínios de tipo ODR.

Em  função do que propus na secção 3.1, o reconhecim ento de
que o discurso indirecto institu i um  dom ínio de referência de tipo
ODR perm ite prever que nesta m odalidade discursiva predom inem  os
dem onstrativos esse N e aquele N, previsão que se confirm a com  base
em  estudos que descrevem  o funcionam ento do discurso indirecto em
português (Isabel Margarida Duarte, c.p.) 19. Além  disso, é igualm ente
previsível que, tam bém  no discurso indirecto, essa associação não seja
feita ao acaso, i.e., é de prever que a distr ibu ição de esse N e de aquele
N dê origem , em  ODR2, às m esm as consequências pragm áticas que
em  ODR1. Ao longo desta secção procuro m ostrar  que estas previsões
se confirm am .

Um a das propriedades em  que se distinguem  os três tipos de
discurso indirecto – discurso indirecto propriam ente dito, discurso
quase indirecto e discurso indirecto livre – é a m edida em  que o narra-
dor se iden tifica ou  não com  a perspectiva da personagem -locutor.

Segundo Reyes, a  m odalidade de discurso indirecto propriam ente
dito é a form a em  que o narrador m ais se distancia do conteúdo do
discurso que relata. Através da sin taxe desta m odalidade do discurso
indirecto – um a oração subordinada que in troduz o discurso relatado
e m arcas tem porais e deicticas que rem etem  para a enunciação origi-
nal –, o narrador «faz falar» o locu tor original e atr ibu i-lhe a responsa-
bilidade sobre o que é dito 20.
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19 Com  efeito, um a das propriedades distin tivas do discurso indirecto é o uso
particu lar  das expressões deicticas, inclu indo, naturalm ente, o uso dos dem onstrativos
(Reyes, 1993).

20 Nessa m edida, o exem plo (11) não é um  exem plo canónico de discurso indi-
recto porque não faz uso de um a estru tura sin táctica de subordinação frásica, m as sim
de um a estru tura de com plem entação verbal nom inal preposicionada: «(…) lhe saiu  com
a novidade, trom beteada nas gazetas, do jesu íta em  Espanha que tinha fugido com  a
m ulher de um  alcaide»… i.e., que lhe contou  que um  jesu íta em  Espanha tinha fugido
com  a m ulher de um  alcaide.



Por ou tro lado, através do discurso quase indirecto e do discurso
indirecto livre, o narrador ora se subtrai à  responsabilidade sobre o
conteúdo que relata ora se funde com  a perspectiva da personagem -
locutor (Reyes, 1993, 1996).

A sin taxe do discurso quase indirecto caracteriza-se pelo apaga-
m ento ou  abandono das m arcas de in trodução de discurso indirecto,
por um a adaptação desse segm ento às m arcas deicticas da enunciação
do narrador e pela inexistência de expressões da au toria do falan te
citado, factos que atenuam  m uito consideravelm ente os sinais de
citação (Reyes, 1996: 21). Isto é, através do discurso quase indirecto, o
narrador relata discurso alheio, sem  contudo indicar que o está a fazer.
Por tudo isto, o discurso quase indirecto é um a m odalidade de citação
de um  discurso de um  outro locutor que não parece citação, es decir, se
trata de enunciados en que el hablante parece hacer aserciones, pero no
las hace, o no las hace del todo, sino que expresa el punto de vista de otra
persona (Reyes, 1996: 17). Nestes casos, o narrador não afirm a nada,
lim ita-se a repetir  o que outros afirm am , e m antém  assim  o seu  afas-
tam ento do conteúdo do que relata. O contexto é a ún ica fon te
de desam biguação possível, dado que contém  sem pre la m ención de
un acto de habla que cum ple la función de fuente im plícita o explícita
(Reyes, 1996: 20).

No en tan to, segundo Reyes, o discurso quase indirecto serve tam -
bém  m uito frequentem ente para que o narrador conte algo que outros
dizem  e, sim ultaneam ente, para que ele próprio se funda com  essa
perspectiva, assum indo-a com o se fosse sua. Através do discurso quase
indirecto, este pode apropriar-se do sistem a conceptual alheio (ponto
de vista, pensam ento ou  voz) e tornar seu  esse sistem a: en estos casos,
hay fusión, no distanciam iento, entre o falante y la proposición citada,
y es difícil decidir si se trata realm ente de pseudoaserciones [declarações
em  que o falan te transm ite proposições cu ja verdade não assum e],
porque no sabem os bien hasta qué punto el hablante ha adoptado com o
propio el pensam iento ajeno (Reyes, 1996: 23).

Tal com o o discurso quase indirecto, o discurso indirecto livre
caracteriza-se por não explicitar  m arcas de subordinação e é um a
técnica literária em  que o narrador relata um  discurso no passado e
em terceira pessoa, u tilizando frequentem ente referências deicticas
tem porais e espaciais ‘da personagem ’. Diferen tem ente do discurso
quase indirecto, o objectivo cen tral do discurso indirecto livre é o
de m ostrar  a consciência que experim enta e não o de represen tar  o
discurso que eventualm ente dá origem  a esse estado de coisas, m as,
tal com o o discurso quase indirecto, o discurso indirecto livre tam bém
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serve para m arcar  fusão ou  distanciam ento de pon tos de vista  do
narrador e das personagens citadas (Reyes, 1996: 21).

A m eu ver, e atendendo à análise da distr ibu ição dos dem onstra-
tivos esse N e aquele N em  discurso narrativo que levei a cabo na secção
anterior, esta caracterização das m odalidades do discurso indirecto
perm ite prever um a distribuição com plem entar destas form as dem ons-
trativas nestas m odalidades discursivas, conform e o narrador assum a
ou não a perspectiva da personagem .

Assim , o discurso indirecto propriam ente dito – aquele em  que o
narrador m ais se distancia e desresponsabiliza do conteúdo do que
relata – caracterizar-se-ia predom inantem ente pelo uso da form a aquele
N – form a que, com o se viu , m arca o m aior distanciam ento en tre o
narrador e o referen te. A m eu ver, o seguin te exem plo ilustra esta
situação (veja-se tam bém  o exem plo (11)):

(12) «Encontrou  Roque Guinart os quadrilheiros no local que lhes
m arcara, en tre eles D. Quixote, m ontado no Rocinante, fazendo-lhes
um a prática a querê-los persuadir  de que deviam  deixar aquele m odo
de vida, tão perigoso para a alm a com o para o corpo» (Cervantes, 2000:
760, itálico m eu).

Não quero, contudo, com  isto defender que não haja u tilização
do dem onstrativo esse N em discurso indirecto, apenas que, com  a
caracterização que foi feita do discurso indirecto e de acordo com
o que an tes expus, o uso de aquele N deverá ser  sen tido com o o m ais
‘canónico’. Na versão abaixo, em  que substitu í aquele por esse, nota-se
a m udança de perspectiva e a consequente aproxim ação do narrador
ao conteúdo da narração através do ponto de vista das personagens.
Não m e parece, inclusivam ente, exagerado afirm ar que, nesta versão,
a u tilização de esse torna o leitor  m ais próxim o do ‘discurso directo
original’ de D. Quixote, portan to m ais próxim o da perspectiva desta
personagem :

(12a) Encontrou  Roque Guinart os quadrilheiros no local que lhes
m arcara, en tre eles D. Quixote, m ontado no Rocinante, fazendo-lhes
um a prática a querê-los persuadir  de que deviam  deixar esse m odo de
vida, tão perigoso para a alm a com o para o corpo.

Nas form as de discurso quase indirecto e indirecto livre dar-se-
-iam  as seguin tes situações, com  os consequentes efeitos pragm áticos:
nos casos em  que o narrador se distancia do conteúdo do que relata,
u tilizar-se-ia a form a aquele N; nos casos em  que o narrador relata o
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sucedido do pon to de vista  das personagens citadas, assum indo-o,
u tilizar-se-ia a form a esse N. Ju lgo que estes efeitos se observam  m uito
claram ente com parando o segu in te par  de enunciados, o pr im eiro
original (já an tes in troduzido com o (8)) e o segundo adaptado:

(13) «Encheu-se de paciência e pôs-se a m eter um  pouco de r igor
m asculino naquele ju ízo avariado. Não havia feitiços. O povo, ignoran te,
é que acreditava nesse e noutros disparates» (Torga, 1999: 100, itálico
m eu).

(13a) Encheu-se de paciência e pôs-se a m eter um  pouco de r igor
m asculino naquele ju ízo avariado. Não havia feitiços. O povo, ignoran te,
é que acreditava naquele e noutros disparates.

Trata-se de um  exem plo de discurso quase indirecto, e o enun-
ciado Encheu-se de paciência e pôs-se a m eter um  pouco de rigor m as-
culino naquele juízo avariado parece, de facto, funcionar  com o la
m ención de un acto de habla que cum ple la función de fuente im plícita
o explícita (Reyes, 1996: 20). No exem plo original, através do enun-
ciado Não havia feitiços. O povo, ignorante, é que acreditava nesse e
noutros disparates, o narrador relata um  discurso de ou tro locutor e,
efectivam ente, parece «fundir-se» ou  pelo m enos aproxim ar-se dessa
perspectiva; consequentem ente, o leitor  percebe esse discurso através
da personagem  que o pronunciou . Por ou tro lado, na versão adaptada,
o efeito não é o m esm o. Nesse caso, o narrador m antém  a m esm a pers-
pectiva de enunciação ao longo de todo o excerto, e o locu tor percebe
que o discurso é relatado através dessa perspectiva ún ica. Parece-m e
inegável que a diferença en tre estas in terpretações reside no uso das
duas expressões dem onstrativas. A este efeito, o exem plo (13) é, na
verdade, duplam ente in teressan te porque a passagem  do uso de aquele
N, na prim eira frase, para esse N, na terceira, m arca exactam ente a
passagem  de um a perspectiva obtida pelo narrador «enquanto narra-
dor», exterior à vivência da personagem , para um a perspectiva m uito
m ais in tim ista e próxim a da personagem  e da situação vivida.

Resum indo, considero que a observação do funcionam ento dos
dem onstrativos esse N e aquele N em discurso indirecto fundam enta as
h ipóteses sobre a função pragm ática destes dem onstrativos sugeridas
na secção 3.2., porque m ostra que esses elem entos linguísticos servem
diferen tes form as de enunciação, ora aproxim ando ora afastando o
referen te do ponto de vista da personagem  responsável pelo discurso
relatado. Por isso, da observação desse funcionam ento em erge a h ipó-
tese de que, no contexto particu lar  do uso de esse N e de aquele N
nas m odalidades de discurso indirecto livre ou  quase indirecto, estas
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form as sejam  a estratégia linguística que m ais decisivam ente contribu i
para os efeitos de adopção ou  não do ponto de vista da personagem  e
de aproxim ação ou  afastam ento do narrador que Reyes (1993, 1996)
identifica com o propriedades flu tuantes destas duas m odalidades de
discurso relatado.

4. Considerações finais

A explicação que proponho para o funcionam ento das descrições
dem onstra tivas anafór icas em  por tuguês coloca  em  evidência  um
«valor escalar» no seu  uso na narrativa, a  seguir  esquem atizado:

Através do uso de este N, o referen te é associado ao DRD, assina-
lando, dessa form a, que aquilo que é dito sobre o referen te deve ser
atr ibu ído à responsabilidade do narrador; enquanto, através do uso
de esse N e de aquele N, o referen te é associado ao dom ínio ODR,
ao conteúdo da h istória narrada. Nestes casos, o referen te distancia-se
da responsabilidade do narrador, em bora, através do uso de esse N,
o narrador se lhe aproxim e um  pouco m ais que através do uso de
aquele N porque se situa na perspectiva da personagem .

Tal com o a caracterizei (e tal com o sugerido por Maes (1996)),
a distr ibu ição das descrições dem onstrativas em  contexto narrativo
resu lta da redefin ição dos valores indexicais originais desses elem en-
tos. Esse ‘apontar’ pragm ático anafórico continua, na realidade, a ser
feito em  função de noções de ‘distância’, em bora, neste con texto, 
relativam ente ao acto de enunciação e ao narrador, e em  função dos
dom ínios de referência aí institu ídos e das perspectivas assum idas.

A referência a Oliveira (1988), que apresen tou  a prim eira análise
do funcionam ento anafórico do sistem a português de descrições
dem onstrativas, é ainda relevante porque essa au tora faz referência à
sua natureza escalar. Aliás, as reflexões desta au tora acerca do funcio-
nam ento dos dem onstrativos anafóricos do português têm  m uitos
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pontos em  com um  com  a teoria de Maes (1996), que apresen tei na
secção 2. Para além  de tam bém  sugerir  que a explicação para essa
variação passa por um a redefin ição do sen tido indexical básico codi-
ficado na sem ântica dos m arcadores dem onstrativos, Oliveira in tu i
que essa variação se traduz em  diferen tes e relevantes consequências
pragm áticas sobre a form a com o a in form ação é transm itida:

«Desta form a, não se dirá que os dem onstrativos são am bíguos
consoante o contexto em  que surgem , o discursivo (endofórico) ou  o
espacio-tem poral (exofórico), m as que o m esm o princípio está subja-
cente às diferen tes form as de referir, organizadas, m uito provavelm ente,
de form a escalar» (Oliveira, 1988: 40).

Em  particu lar, Oliveira sugere que cada um a das três form as
dem onstrativas dá ao in terlocutor um a indicação diferen te quanto à
possibilidade de fixar o referen te a partir  de um a qualquer referência
prévia no contexto de enunciação (un iverso do discurso), em  função da
avaliação que o locutor faz dos conhecim entos daquele [in terlocutor] em
cada caso concreto (Oliveira, 1988: 43). Para esta au tora, o locu tor usa
este N para indicar ao in terlocutor que procure o referen te apenas no
contexto de enunciação, enquanto a opção por esse N ou por aquele N
resu lta  da percepção do locu tor  de que a  in form ação con tida no
contexto de enunciação não é suficien te para que o seu  in terlocutor
fixe o referen te pretendido. Segundo esta au tora, esse N e aquele N
dão, por isso m esm o, instruções progressivam ente m ais fortes para
que o in terlocutor active a in form ação necessária num  âm bito exterior
ao próprio contexto de enunciação, en tre os seus conhecim entos do
m undo ou  na sua m em ória, envolvendo-o assim  e cada vez m ais na
resolução do processo anafórico (pp. 34-40).

A hipótese explicativa assum ida e desenvolvida no presen te traba-
lho m ostrou , no en tan to, que as in tu ições de Oliveira, em bora válidas,
não são su ficien tes para explicar  o funcionam ento das descrições
dem onstrativas em  contextos narrativos em  português. Com  efeito, a
explicação de Oliveira para o uso dessas expressões encontra essen-
cialm ente eco na noção de m odos relacionais iguais proposta por Maes.

Enfim , em  m eu  en tender, é a finalidade de obter  (ainda que
inconscien tem ente) as diferen tes in ferências pragm áticas refer idas
que determ ina a escolha de um a das três form as este N, esse N ou
aquele N no discurso narrativo. Em  consequência, sugiro que essa 
é a função enunciativa que as descrições dem onstrativas anafóricas
desem penham  neste tipo de discurso.

PARA A CARACTERIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO DAS DESCRIÇÕES DEMONSTRATIVAS [...] 163



Bibliografia

BÜHLER, K., 1967. Teoria del Lenguage. Madrid: Revista de Occidente.
BÜHLER, K., 1982. «The deictic field of language and deictic words». In  R. J. Jarvella

& W. Klein  (eds.). Speech, Place and Action. Studies in Deixis and Related
Topics. Chichester: John  Wiley and Sons Ltd. (9-30).

CARVALHO, J. Hercu lando de. 1984. Teoria da Linguagem . Natureza do fenóm eno
linguístico e a análise das línguas. Coim bra: Coim bra Editora.

CORNISH, F., 1999. Anaphora, Discourse and Understanding. Evidence from  English
and French. Oxford: Oxford University Press.

E GUREN, L., 1998. «Pronom bres y adverbios dem ostrativos. Las relaciones deícti-
cas». In I. Bosque & V. Dem onte (orgs.) Nueva Gram ática Descriptiva de la
Lengua Española. Madrid: Espasa-Calpe.

FONSECA, F. I., 1994. Gram ática e Pragm ática. Estudos de Linguística Geral e de
Linguística Aplicada ao Ensino do Português. Porto: Porto Editora.

H ALLIDAY, M. A. K. & R. Hasan , 1976. Cohesion in English. London: Longm an
Group Ltd.

H ALLIDAY, M. A. K., 1994. An Introduction to Functional Gram m ar. London: Edward
Arnold.

KLEIBER, G., 1994. Anaphores et Pronom s. Louvain-la-Neuve: Duculot, Cham ps
Linguistiques.

LINTVELT, J., 1981. Essay de Tipologie Narrative: le «point de vue». Théorie et analyse.
Paris : Librair ie José Corti.

LYONS, J., 1977. Sem antics, II. Cam bridge: Cam bridge University Press.
MAES, A., 1996. Nom inal Anaphors, Markedness and the Coherence of Discourse.

Leuven: Peeters.
MIRA MATEUS, M. H. et al., 2003. Gram ática da Língua Portuguesa. Lisboa: Cam inho.
OLIVEIRA, F., 1988. Relações Anafóricas: Algum as Questões. Estudo para discussão

com o prova com plem entar de Doutoram ento em  Linguística Portuguesa.
Porto: Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

PEREIRA, I. S. P., 2005a. «A referência anafórica discursiva: um  processo cognitivo
linguisticam ente (pré-)configurado». In I. Duarte & I. Leiria (orgs). Actas
do XX Encontro Nacional da Associação Portuguesa de Linguística. Lisboa:
Colibri. (267-278).

PEREIRA, I. S. P., 2005b. «Para um a caracterização cognitiva do processo de reso-
lução anafórica discursiva». In Revista Portuguesa de Humanidades, 9. (51-57).

PEREIRA, I. S. P., 2005c. «Sobre os dem onstrativos anafóricos discursivos em  portu-
guês: dom ínios de referência e perspectivas de enunciação». In M. Gonçalves,
A. S. Silva, J. Coutinho, J. C. Martins & M. J. Ferreira (orgs). Gram ática e
Hum anism o. Actas do Colóquio de Hom enagem  a Am adeu Torres. Braga: Alet-
heia. (567-78).

DIACRÍTICA164



PEREIRA, I. S. P., em  preparação. A com preensão da referência nom inal: da com pe-
tência dos alunos às práticas educativas do 1.º Ciclo de escolaridade (títu lo
provisório).

REYES, G., 2002. Los Procedim ientos de Cita: estilo directo y estilo indirecto. Madrid:
Arco Libros. 3.ª edição.

REYES, G., 1996. Los Procedim ientos de Cita: citas encubiertas y ecos. Madrid: Arco
Libros. 2.ª edição.

SCHLEPPEGRELL, M. J., 2004. The Language of Schooling. A Functional Linguistics
Perspective. Lawrence Erlbaum  Associates: Mahwah, New Jersey.

Referência das obras citadas :

ANTONIOU, E. et al., 1994. Enciclopédia da Ciência. Vol. 4. Lisboa: Verbo.
CERVANTES, M., 2000. D. Quixote de la Mancha. Lisboa: Bertrand.
TORGA, M., 1999. «O bruxedo». In Contos. Lisboa: D. Quixote.(169-172).
RIBEIRO, A., 2003. «A im agem  de Nossa Senhora». In J. de Melo (org.). Antologia

do Conto Português. Lisboa: D. Quixote. 2.ª edição. (133-141).
TEIXEIRA GOMES, M., 2002. «Gente singular». In Ficções (Revista de contos de

com er). Lisboa: Tin ta Perm anente. (27-62).

PARA A CARACTERIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO DAS DESCRIÇÕES DEMONSTRATIVAS [...] 165


